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The present work is a reflection on the issue of appropriation of space in the 
Housing Bouça by those who inhabit it, with particular attention to the common 
outdoor spaces.
The architectural work is here understood as an organism composed of two 
distinct and complementary dimensions: the work planned (their physical and 
material) and experienced work (fruit of the society to which it belongs).
Resumo
O presente trabalho,  Da Obra Projectada à Obra Vivida – Sobre o Conjunto Ha-
bitacional da Bouça é uma reflexão sobre a questão da apropriação do espaço no 
Conjunto Habitacional da Bouça por parte dos seus moradores, sendo dada especial 
atenção aos espaços exteriores comuns do conjunto.
A obra arquitectónica é aqui entendida como um organismo composto por duas 
dimensões distintas e complementares: a obra projectada (as suas características 
físicas e materiais) e a obra vivida (fruto da sociedade que a integra).
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O presente trabalho,  Da Obra Projectada à Obra Vivida – Sobre o Conjunto Ha-
bitacional da Bouça é uma reflexão sobre a questão da apropriação do espaço no 
Conjunto Habitacional da Bouça (daqui em diante CHB) por parte dos que nele 
habitam. É dado especial ênfase ao uso dos espaços comuns do mesmo, em detri-
mento dos espaços privados e interiores das habitações.
O capítulo primeiro - A Obra Projectada - inicia-se com o enquadramento histórico 
do projecto  em causa, à data da sua construção. Segue-se a análise compositiva da 
obra, relativa a questões de implantação, relação entre cheios e vazios, relação desta 
com a envolvente, remates e percursos da mesma. Por fim, com a análise da memó-
ria descritiva do projecto, procuro identificar as principais intenções e dificuldades 
do arquitecto no decorrer do acto projectual. A relação arquitecto/ destinatários do 
projecto parece-me especialmente relevante no decorrer do referido processo.
O segundo capítulo - A Obra Vivida - é uma abordagem à Bouça na sua dimensão 
social. Inicia-se com alguns apontamentos teóricos sobre a cidade como palco dessa 
realidade. Em seguida, são apresentadas as perspectivas de autores diversos sobre 
o conceito de apropriação do espaço. Coloco em evidência o estudo levado a cabo 
por Lefebvre na sua obra La production de l’espace.
Com vista a alcançar um maior rigor no estudo da apropriação e dos modos de vida 
dos moradores da Bouça, utilizo diferentes métodos de pesquisa sociológica. O 
Inquérito por questionário realizado aos moradores do CHB é composto por duas 
fases distintas e divide-se em cinco temas estruturantes:
I) Caracterização Sociográfica (em que se pretende perceber o tipo de população 
que compõe o CHB no que respeita ao sexo, à faixa etária, à condição perante o 
trabalho bem como à profissão e à naturalidade);
II) Percurso Residencial (as questões colocadas nesta categoria revelam o tempo de 
residência, o tipo de ocupação dos fogos e motivações dos moradores ao escolhe-
rem o CHB para habitar);
Introdução
14
III) Uso e Apropriação Social do Espaço (aqui procura-se perceber o tipo de mobi-
lidade dos habitantes no desempenho das suas deslocações diárias);
IV) Convivialidade (pretende-se saber qual o tipo de relação no que diz respeito à 
vizinhança próxima, compreender os tipos de laços que se estabelecem entre vizi-
nhos e, também, se as áreas comuns do CHB são ou não usadas na interacção entre 
moradores);
V) Aspirações e Expectativas (pretende-se saber quais as alterações que os morado-
res fariam para melhorar o CHB, se pudessem).
A par do referido inquérito, a observação directa e a observação participante (parti-
cipei no festejo dos santos populares nos pátios da Bouça) são métodos recorrentes 
no presente estudo.
Analisados os resultados dos inquéritos, o capítulo termina com algumas conside-
rações sobre o uso dos espaços exteriores comuns na Bouça.
No último capítulo - Da Obra Projectada à Obra Vivida - estabeleço ligações entre 
os dois conceitos (Obra Projectada/ Obra Vivida) relacionando-os. Deste modo, 
torna-se possível uma real compreensão da obra na sua dimensão social. A dimen-
são Tempo é a protagonista da referida relação. 
A obra arquitectónica é entendida como um organismo composto por duas dimen-
sões distintas e complementares: à primeira corresponde o campo intrínseco que 
a define, isto é, as suas características  físicas, materiais – a obra projectada; a 
segunda diz respeito à obra enquanto dispositivo, fruto da sociedade que a integra 
– a obra vivida. Uma e outra diferem nos distintos graus de objectividade que as 
caracterizam. Se por um lado é possível caracterizar claramente a obra na sua ma-
terialidade, o mesmo não se verifica quando nos referimos à sua dimensão social, 
faceta esta em constante mutação.
A construção da Bouça compreendeu duas fases de construção, sendo que a pri-
meira aconteceu numa época bastante marcada por mudanças políticas e sociais – o 
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pré-25 de Abril – então determinantes na definição da obra em causa. O projecto 
foi elaborado no âmbito do processo SAAL, cujas políticas sociais e de alojamento 
eram bastante restritivas no que dizia respeito aos custos, tempo de projecto e de 
construção, à localização das obras e aos modelos de habitação utilizados (dando 
preferência a modelos de habitação colectiva). O público-alvo era igualmente espe-
cífico, já que os projectos se destinavam a uma camada da população desfavorecida. 
Trinta anos passados, a mudança do contexto político e social acarretou adaptações 
significativas da obra ao novo panorama. Também a composição do público-alvo, 
outrora constituído por uma população sem acesso a condições mínimas de habita-
ção, sofreu alterações profundas. 
A ideia de que o papel da arquitectura tem vindo a ganhar novos contornos, sendo 
hoje promotora de uma determinada imagem qualitativa, revelou-se-me fundamen-
tal para a compreensão das alterações verificadas na Bouça. O valor simbólico que a 
disciplina transporta parece ser hoje responsável por fenómenos de distinção social, 
outrora dificilmente identificáveis em edifícios de habitação social. A arquitectura 
é hoje um meio de promoção social e de individuação que assenta nas suas quali-
dades estéticas e naquilo que representa enquanto produto. Será também a Bouça 
exemplo dessa “estetização”? 
“Tudo se resume a imagens. Tudo é transportado para um ní-
vel estético e valorizado pela sua aparência. O mundo tornou-se 
estetitizado.”1
1 Marques, J., A arquitectura do hedonismo, estetização e autenticidade em 









Capítulo I - A Obra Projectada
A cidade do Porto começou a formar-se em torno da Sé românica, construída no 
séc. XII e ampliada várias vezes ao longo da época medieval. Entre 1336 e 1337 
foram construídas as muralhas Fernandinas, alargando o perímetro da cidade, “da 
Ribeira ao alto morro da Vitória e daí para Leste abraçava o morro da Sé, voltando 
a descer até à Ribeira.”2 
As portas da cerca gótica marcavam as entradas na cidade, assim como os percursos 
até aos aglomerados mais próximos. A Porta Nova, em direcção a Miragaia; a Porta 
do Olival, até à estrada de Braga; a Porta de Carros, em direcção a Guimarães; a 
Porta de Cimo de Vila, até Penafiel. Até ao séc. XV, a muralha Fernandina definia 
os limites da cidade.
No séc. XVI, a expansão marítima possibilitou uma intensificação do tráfego co-
mercial, reforçando a expressão da classe burguesa na cidade.
No século XVIII o plano de João Almada e Melo e Francisco de Almada e Mendon-
ça previa a restruturação da cidade antiga e das zonas que dela nasceram através do 
estabelecimento de eixos que ligassem a parte antiga da cidade à nova, numa com-
posição unitária. “Adquire então uma certa expressão urbanística que lhe é confe-
rida pelos novos edifícios civis, praças e ruas rectilíneas, amplas e com passeios.”3 
Na segunda metade do mesmo século a muralha Fernandina começou a ser parcial-
mente demolida.
As saídas para Norte eram então garantidas pelas Ruas do Almada, Cedofeita e 
Santa Catarina. Foram igualmente projectadas ligações transversais na cidade, de 
que são exemplo a Rua da Boavista e a Rua Formosa. Na zona Leste da cidade, a 
2  Marques, H., Fernandes, J., Martins, L., Porto, Percursos nos espaços e 
memórias, p. 13
3  idem, p. 19
1.1. Contexto histórico-geográfico da edificação
1.1.1. Sobre a história urbanística da cidade do Porto
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Rua Direita (actual Rua Santo Ildefonso) estabelecia a ligação a Penafiel. A Oeste, 
a Rua dos Quartéis (actual D. Manuel II), permitia o acesso a S. João da Foz e Ma-
tosinhos.
As praças de D. Pedro, da Batalha e de Carlos Alberto definiam, no séc. XIX, um 
importante eixo comercial da cidade. O seu crescente desenvolvimento industrial 
criou muitos postos de emprego, atraindo a população do campo. Tal situação ge-
rou uma “saturação” ao nível da habitação e surgiram habitações de baixo custo 
- “ilhas”. As rendas impostas pela classe burguesa ao operariado eram demasiado 
elevadas para os seus baixos salários e as condições de salubridade das habitações 
não eram razoáveis. “As “ilhas” vão-se espalhando por toda a cidade, do Campo 
Alegre a Cedofeita, do Bonfim às Antas e Campanhã (…) Por finais do sé. XIX 
Ricardo Jorge, higienista portuense, contabiliza mais de mil, perfazendo cerca de 
11.000 casas.”4 
As “ilhas” implantavam-se nas traseiras das habitações burguesas de meados do 
séc. XVIII e o seu acesso era feito por estreitos corredores que as atravessavam. 
Organizavam-se em banda no interior dos quarteirões já existentes. Podemos dizer 
que a cidade cresceu dentro de si própria. Deste modo, estabelecia-se uma dife-
renciação social entre as fachadas dos quarteirões, constituídas pelas habitações 
burguesas e o seu interior, composto pelas habitações de baixo custo.
No séc. XX, o grande crescimento da urbe, associado ao desenvolvimento econó-
mico a que se assistiu, provocou um aumento dos estabelecimentos comerciais na 
“baixa” da cidade. Esta zona só veio a perder protagonismo mais tarde, com a den-
sificação de áreas como o Campo-Alegre, a Boavista, a Constituição e o Marquês, 
fenómeno que veio transformar o tecido económico da cidade.
4  idem, p. 40
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O primeiro registo em Portugal de associativismo entre moradores data de 1924, 
quando a AIL (Associação de Inquilinos Lisbonenses) foi fundada visando defen-
der os interesses dos mesmos.
Em Fevereiro de 1960 o Sindicato Nacional dos Arquitectos organizou um colóquio 
dedicado ao problema da habitação e às questões sociais que colocava.
Nos anos sessenta, a construção da ponte sobre o Tejo implicou a demolição de inú-
meras habitações e o consequente realojamento das populações afectadas. A falta de 
condições da operação levou Nuno Teotónio Pereira a denunciá-la clandestinamen-
te e em 1967 e 1969 realizaram-se dois colóquios sobre o problema habitacional. 
Defendiam a construção de “não somatórios exaustivos de habitações, mas conjun-
tos urbanos equilibradamente organizados e equipados.”5 
Aquando da revolução de 1974, cerca de 25% da população de Portugal continental 
vivia em edifícios degradados e sem condições de segurança, conforto, privacidade 
e salubridade. Num universo de 2 164 965 habitações, 31 110 eram precárias. Ape-
nas 64,3% possuía energia eléctrica, 47,1% tinha abastecimento de água e apenas 
30% era servido por rede de esgotos.
5  Bandeirinha, J., Processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, 
p. 67 apud Pereira, N., Boletim Cooperativista, 170, Janeiro de 1968; Associação 
dos Inquilinos Lisbonenses, Ano XIX, 67, Março de 1968; pasta Nuno Teotónio 
Pereira 1954-69.
1.1.2. A questão da habitação antes de Abril
2-3 Vistas do Conjunto Habitacional da Bouça nos anos 70
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Em 1973 é elaborado o primeiro plano, para o Fundo Fomento Habitação, relativo 
à Unidade Residencial da Bouça. “Da perspectiva nacional é, contudo, necessário, 
realçar dois projectos que, embora elaborados ou iniciados neste âmbito temporal, 
só vieram a ser concretizados depois do 25 de Abril: a Bouça, de Álvaro Siza, no 
Porto, e o Alto Moínho, em Algés, de Francisco Silva Dias. Ambos foram elabora-
dos no âmbito do FFH.”6 
No contexto sociopolítico desencadeado pelo 25 de Abril de 1974, gerador de múl-
tiplas mudanças, os moradores dos bairros pobres organizaram-se e reivindicaram o 
direito à habitação. Em Agosto do mesmo ano, o Ministro da Administração Interna 
e o arquitecto Nuno Portas, então Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo, 
criaram o SAAL que viria a ser um “corpo técnico especializado que numa primeira 
fase experimental e em face das graves carências habitacionais, designadamente 
nas primeiras aglomerações aliadas às dificuldades em fazer arrancar programas de 
construção convencional a curto prazo, se destinava a apoiar, através das Câmaras 
Municipais, as iniciativas de populações mal alojadas.”7 
Na área do Porto foram realizados cerca de dezassete projectos, elaborados segundo 
três coordenadas fundamentais: a situação de necessidade e insatisfação em que os 
moradores pobres se encontravam; a estrutura urbana da cidade, ainda muito mar-
cada pelas construções da época da Revolução Industrial, no séc. XIX (nas quais a 
frente de rua era representativa da burguesia, em oposição ao miolo do quarteirão, 
preenchido com fileiras de habitações operárias – as “ilhas”); a refundação peda-
gógica ocorrida na Escola Superior de Belas Artes do Porto durante os últimos anos 
do regime, alimentando a discussão e a reflexão sobre a prática da arquitectura num 
contexto de mudança social e política.
“O projecto de Siza para a Bouça é anterior ao 25 de Abril e a sua 
6  Bandeirinha, J., Processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, 
p. 104
7  Despacho conjunto dos Ministérios do Equipamento Social e Ambiente e 
da Administração Interna que instituía o SAAL – 31 de Julho de 1974
1.1.3. O SAAL e a Unidade Residencial da Bouça
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integração no SAAL deveu-se ao facto de, entretanto, os mora-
dores pobres daquela zona se terem constituído em Associação 
de Moradores e reivindicarem, como tantos outros, uma solução 
no local, que resolvesse as péssimas condições em que viviam.”8 
Em 1974 a Associação de Moradores da Bouça pediu apoio à Brigada SAAL. 
Numa primeira fase, foram construídos apenas dois, dos quatro blocos do conjunto. 
O contexto sociopolítico da época obrigou a uma série de limitações, designada-
mente: limitação de custos (que implicou uma redução das áreas construídas, as-
sim como dos materiais e técnicas a utilizar); limitação de tempo de projecto e de 
construção (que foi reduzido ao mínimo possível, limitando as possibilidades de 
investigação arquitectónica. Ao mesmo tempo, justificou a utilização de materiais 
fáceis de adquirir e aplicar); a preferência por uma localização próxima das antigas 
habitações dos destinatários do projecto, característica das obras do SAAL (reduziu 
o leque de opções de escolha do local); a preferência pelo modelo de habitação 
colectiva (por ser mais económico e por possibilitar a continuidade dos modos de 
vida dos moradores, habituados a viver em comunidade); o facto de o processo ser 
participado (já que a opinião dos futuros moradores se tornou mais uma condicio-
nante do projecto).
O facto de o conjunto se destinar à população pobre numa zona nobre da cidade 
constituiu outra condicionante ao desenvolvimento do projecto, pelo que este só 
veio a ser retomado em 2000. A segunda fase de construção traduziu-se na recu-
peração das habitações existentes e na construção das restantes partes da proposta. 
Dois outros corpos e remates dos mesmos, equipamentos sociais, estabelecimentos 
comerciais, estacionamento e a galeria que une todo o conjunto foram os elementos 
acrescentados. A obra viria a ser concluída em Abril de 2006.
A unidade situa-se no centro histórico do Porto, num terreno de forma aproxima-
damente trapezoidal. Os seus limites definem-se a poente, pela Rua das Águas Fér-
reas, a noroeste, pela Rua do Melo, a nascente e a sul, pelas traseiras dos lotes que 
se voltam para a Rua da Boavista, a norte, pela antiga linha férrea e actual linha do 
metro. O conjunto implanta-se no sentido nordeste/ sudoeste e é formado por quatro 
8  Costa, A. Alves, Projecto do Bairro da Bouça, Álvaro Siza e António Ma-
dureira in Revista Arquitectura e Vida nº78, Janeiro de 2007, p.26
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blocos paralelepipédicos, lineares e com quatro pisos. Os corpos estão unidos por 
um muro de comprimento igual ao limite norte da proposta que a limita e orienta.
4-6 Vistas do Conjunto Habitacional da Bouça nos anos 70
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Ficha Técnica: Unidade Residencial da Bouça
1ª Fase:
Projecto geral de arquitectura: Álvaro Siza;
Colaboradores: António Madureira. Francisco Guedes de Carvalho, Adalberto 
Dias, Miguel Guedes de Carvalho, Eduardo Souto Moura, Maria Manuela Samba-
de, Nuno Ribeiro Lopes, José Paulo dos Santos;
Projecto de estruturas: Joio Araújo Sobreira;
Projecto de instalações e equipamentos eléctricos: Jorge Malta;
Empreiteiro: Soares da Costa;
Dono de Obra: Associação de Moradores da Bouça;
Datas: projecto 1975/1976; construção 1977/1978.
2ª Fase:
Projecto geral de arquitectura: Álvaro Siza e António Madureira;
Colaboradores: Rosário Borges de Pinho, Raquel Paulino, João Cabeleira, Paulo 
Sousa, Ana Costa e Silva;
Projecto de Estruturas: João Maria Sobreira (GOP);
Projecto de instalações e equipamentos de água e saneamento: Raquel Fernandes 
(GOP);
Projecto de equipamentos eléctricos e segurança: Alexandre Martins, Raúl Serafim 
Costa (GPIC);
Projecto de instalações e equipamentos mecânicos: Raul Bessa (GET);
Projecto de regulamento das características de comportamento térmico: Raul Bessa 
(GET);
Empreiteiro: FDO;
Dono de Obra: Cooperativa Águas Férreas;
Datas: projecto Novembro 2000/Outubro 2003; construção Abril 2004/Abril 2006.
1.2. Análise Compositiva
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7 Esquissos de Álvaro Siza
8 Vista do pátio central do Conjunto Habitacional da Bouça
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“A Bouça, por seu lado, implanta-se segundo a vontade de gerar 
uma nova ordem, oposta à trama urbana circundante. Respeitando 
a escala envolvente, Siza joga com a disposição dos blocos e com 
a sua linguagem para cumprir aqueles desígnios. Nunca abdican-
do do fiel compromisso pra com a cidade, e, porém, criando um 
novo ambiente que não se alheia dos modelos mais motivado-
res da vida comunitária urbana, refrescando e revisitando, sem 
obsessão mas com criteriosa nostalgia, as longas fiadas de habi-
tações operárias, alemãs e holandesas, do período entre as duas 
guerras.”9
Os edifícios implantam-se perpendicularmente a um antigo pré-construído localza-
do entre o conjunto e a linha férrea. Os lotes conformam pátios longitudinais e en-
contram-se encerrados a norte pelo muro que funciona como um elemento orienta-
dor da proposta. Esta vira-se para a Rua da Boavista, numa clara relação de abertura 
com a cidade, deixando em aberto a quem pertencem os pátios, se aos moradores, 
se à urbe. Interessa-nos perceber se tal relação formal de abertura do edifício para a 
cidade se reflecte ou não na relação dos moradores com a mesma. Tal questão será 
tratada com mais pormenor posteriormente.
9  Bandeirinha, J., Processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, 
p. 105
1.2.1. Implantação
9 Vista aérea do Conjunto Habitacional da Bouça  
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10 Planta de implantação do Conjunto Habitacional da Bouça - Escala 1/1000
11 Vista aérea do Conjunto Habitacional da Bouça    
N
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“A Bouça é uma solução de alta densidade, embora de cércea 
reduzida, privilegiando claramente a relação de complementari-
dade entre o espaço edificado e o espaço livre intersticial e asse-
gurando, desse modo, a escala e a clareza semântica das áreas de 
utilização pública.”10
Os pátios configuram espaços de prolongamento das habitações variando o seu 
comprimento com a profundidade da parcela, o mesmo acontecendo com os edi-
fícios. O primeiro e o terceiro pátios têm largura de 16m, a do pátio central é de 
18m. Este tem um maior destaque e comunica de forma mais aberta com a Rua 
da Boavista (tal é acentuado pela presença do edifício semi-circular). Tem maior 
protagonismo que os restantes, pela presença dos acessos principais às habitações e 
da plataforma elevada por um piso onde estão implantados os arrumos de todas as 
habitações da Bouça. Em oposição, os restantes dois pátios são mais introvertidos e 
estreitos, de fachadas menos ritmadas no que respeita à abertura de vãos e com um 
rectângulo central ajardinado.
“Para mim este pátio é como um estádio de futebol e as escadas são as bancadas” 
afirmou um morador, a propósito do pátio central do conjunto.
A existência do Metro transforma os pátios também num local de passagem entre a 
estação do mesmo e a Rua da Boavista. Os mesmos encontram-se unidos por per-
cursos transversais.
Existe ainda um quarto vazio, conformado entre o bloco de habitação mais compri-
do e o limite da parcela. O público e o privado misturam-se, não existindo nenhuma 
barreira física, formal, que determine o que pertence ao bairro e o que é do domínio 
público.
10  indem, p. 104
1.2.2. Relação cheios/ vazios

33
Capítulo I - A Obra Projectada
“É real a intenção de comparticipação do projecto com a cidade, numa busca de 
continuidade, unidade e evolução.”11
O projecto implanta-se de forma contínua com o contexto que o envolve e con-
cretiza-o de duas formas distintas: por um lado, “abraça” a cidade e, por outro, dá 
continuidade à sua linguagem.
Os três corpos de habitação nascem da galeria limite da proposta, como “braços” 
que se abrem para a Rua da Boavista. Não há uma separação real entre o público e 
o privado, numa relação de continuidade entre os pátios e a cidade.
Ao mesmo tempo, a pequena parcela de habitação da Rua da Boavista dá continui-
dade às pré-existências, na medida em que reproduz e reinterpreta a linguagem da 
casa portuense  do séc. XVIII.
11   Melo, L., A Unidade Residencial da Bouça - a proposta, os espaços e a cidade, 
p.73
1.2.3. Continuidade formal com a envolvente
12-13 Fachada sul do Conjunto Habitacional da Bouça - Rua da Boavista
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Os equipamentos colectivos surgem como elementos de remate dos edifícios de 
habitação e da própria proposta, na relação com a cidade. Organizam-se segundo 
três corpos de excepção independentes: um triângulo, um semi-círculo e um rec-
tângulo são as formas que definem a implantação dos mesmos. Estes, associados a 
elementos curvos, resolvem as questões de transição, entre os corpos habitacionais 
e a cidade.
O corpo de serviços de conformação semi-cilíndrica cumpre a funciona como uma 
espécie de rótula que faz de transição de escala, cércea, cheios e vazios entre a pro-
posta e o existente, denotando-se especial cuidado ao realizar a transição da cércea 
do primeiro bloco e do pequeno conjunto habitacional (quatro pisos) para a cércea 
do edifício de equipamento (três pisos). A mudança de cércea permite fazer a tran-
sição entre o bairro e a Rua da Boavista.
No prolongamento do terceiro bloco de habitação surge o edifício pensado para 
servir de biblioteca e sala de estudo. Aqui, a mudança de direcção pretende orientar 
e chamar o transeunte do passeio, levando-o a percorrer os pátios.
Inicialmente estes elementos foram pensados para servirem como equipamentos 
colectivos de apoio aos moradores (um seria para servir de biblioteca/ sala de esu-
do), no entanto, aquando da construção da segunda fase do projecto, a cooperativa 
optou por vender estes equipamentos, de forma a poder financiar a construção das 
habitações de alguns moradores antigos que, de outra forma, não teriam dinheiro 
para as pagar.
No prolongamento do último corpo habitacional não existe nenhum corpo-remate 
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14-16 Corpos de excepção do Conjunto Habitacional da Bouça
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Os percursos dividem-se em dois grupos principais: os longitudinais (pátios e ga-
lerias de acesso às habitações) e os transversais (corredor que os liga e galeria su-
portada pelo muro).
O primeiro grupo é constituído pelas galerias de acesso aos fogos superiores em 
cada um dos edifícios. O acesso às mesmas localiza-se no extremo sudoeste das 
bandas e é feito por escadas. Os pátios também podem ser considerados percursos 
longitudinais pelo facto de fazerem a ligação entre a Rua da Boavista e a paragem 
do Metro. São espaços de passagem de uso público.
O segundo grupo tem como protagonista a galeria assente no muro de contenção 
que une os quatro blocos habitacionais e funciona como percurso-limite, já que 
define o limite da proposta. Esta abre-se para a composição apenas pontualmente e 
em dois níveis: no superior, dá acesso às galerias dos diversos blocos e no inferior 
dá acesso aos pátios. O acesso a esta galeria é feito em dois pontos: um, no extremo 
oeste e outro no extremo este do conjunto, sendo ambos definidos por escadas de 
tiro. Da intersecção da galeria com os diferentes blocos “surgem espaços variados, 
num jogo interactivo de luz, sombra e de enfiamentos visuais para com os blocos 
e os pátios confrontantes, contradizendo a monotonia gerada quando o percurso 
elevado se fecha à proposta.”12 




Capítulo I - A Obra Projectada






Da Obra Projectada à Obra Vivida - Sobre o Conjunto Habitacional da Bouça






Capítulo I - A Obra Projectada
19-22 Principais percursos do Conjunto Habitacional da Bouça
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“1º - Após quase um quarto de século de bloqueio da construção do Conjunto Ha-
bitacional da Associação de Moradores da Bouça, situado no cruzamento das ruas 
da Boavista, Águas Férreas e do Melo, com a passagem da propriedade do terreno 
para a recém criada Cooperativa das Águas Férreas, parece estarem agora reunidas 
as condições para o processo poder prosseguir e concluir-se.
2º - Dos cerca de cento e trinta fogos previstos foram construídos apenas cinquenta 
e seis, ficando os corpos edificados inacabados e truncados, não se realizaram arran-
jos exteriores e não foram construídos os acessos definitivos às galeria das habita-
ções superiores, sendo os acessos feitos por escadas de estrutura e construção pro-
visória. Cabe agora construir os remates dos corpos já construídos e os dois novos 
corpos assim como serão construídos os equipamentos sociais e estabelecimentos 
comerciais previstos e a galeria que, a norte, fecha o terreno e, correndo paralela à 
linha de caminho de ferro, liga os quatro corpos de habitação.
3º - Apesar do indiscutível interesse e qualidade da solução arquitectónica proposta, 
o tempo decorrido, o normal desgaste da construção e a evolução econónico-social 
da população residente apontam a necessidade de proceder a beneficiação das con-
dições físicas da construção existente e da projectada, designadamente no que res-
peita ao isolamento térmico, aspecto que à data da construção era manifestamente 
sub-valorizado.
4º - Outro aspecto que exige diferente abordagem é o estacionamento privativo, que 
à data do projecto inicial era quase totalmente desnecessário, e cuja inexistência 
provoca agora a ocupação indisciplinada dos espaços livres entre os edifícios. Para 
obviar a isso é prevista a construção de um parque de estacionamento sub-terrâneo 
com a capacidade para aproximadamente cento e quarenta automóveis e acessos em 
rampa pela Rua do Melo.
5º - As habitações a construir, cuja tipologia e organização é idêntica às já constru-
ídas, isto é, habitações sobrepostas, com dois pisos cada, acesso directo às habita-
ções inferiores e por galeria às superiores, terão ligeiras modificações relativamente 
ao projecto inicial que procuram responder às novas condições de vida e utilização 
entretanto surgidas, designadamente no que respeita à área da sala comum, que 
aumenta, e à relação do fogo com o exterior, que é revisto em função de novas 
necessidades de segurança. No entanto mantêm-se as características tipológicas e 
de organização interna dos fogos, designadamente no que respeita aos acessos, às 
1.3. Objectivos sociais inerentes à construção da obra: 
análise da memória descritiva do arquitecto
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circulações interiores e à relação da cozinha com o espaço comum, característi-
cas essas que aliás constituem um dos pontos centrais no interesse que o projecto 
despertou, e no papel que ainda hoje desempenha no panorama da Arquitectura da 
segunda metade do século e na projecção internacional que alcançou.
6º - No aspecto construtivo propõe-se reeditar o sistema inicial de paredes portan-
tes, agora com a substituição dos inconvenientes blocos de betão, por melhores 
tijolos de termo-argila, com reforços de betão armado nos cunhais e cruzamentos.
As caixilharias dos edifícios existentes serão totalmente revistas, e repostos os cai-
xilhos de madeira, entretanto substituídos. Nas novas edificações as caixilharias 
serão igualmente de madeira pintada, segundo desenho inicial, os revestimentos 
interiores serão de estuque projectado em paredes e tectos, corticite em pavimentos 
secos, mosaicos vinílicos em pavimentos de cozinhas e banhos, cujas paredes terão 
lambrins de azulejo até 1,50m de altura.
7º -  Serão atendidos os aspectos de conforto térmico, através de revestimento exte-
rior por reboco plástico tipo “capotto”, com as respectivas redes, sobre isolamento 
térmico de poliestireno expandido. Serão criadas novas redes de infraestruturas, de-
signadamente gás, telefones e TV cabo, inexistentes à data da construção da 1ª fase.
8º -  Juntam-se em anexo mapas de áreas relativos às novas contruções e de traba-
lhos de beneficiação das existentes.”
Porto, Dezembro de 2000, Álvaro Siza
“A conclusão da Bouça foi para mim uma quase surpresa. Nunca perdi completa-
mente a esperança de que isso acontecesse, sobretudo pela contínua pressão dos 
moradores das nunca acabadas casas da primeira fase.
Depois de 30 anos de interrupção, o empenho da Federação das Cooperativas foi 
determinante para a decisão da CMP e do INH de finalizar a obra.
Para além de construir a segunda fase do projecto, pretendia-se recuperar as ca-
sas existentes (cerca de 1/3 do total). Não era fácil convencer os residentes em 
prescindir de algumas improvisadas intervenções entretanto realizadas. Sentia-se a 
dificuldade em aceitar a interrupção do «  magnífico isolamento»  em que viviam, 
no centro da cidade, embora em ambiente degradado; e também o receio de um 
eventual aumento de renda.
Foi necessário um paciente diálogo com os moradores, o qual tornou clara a obriga-
ção de manter quase integralmente o projecto inicial, salvo poucas excepções; as-
sim o determinava o propósito de preservar as habitações já construídas e habitadas, 
parte de um projecto unitário. Esse diálogo incluiu cedências e inovações, ainda que 
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pouco relevantes.
Eu próprio me debatia com dúvidas e dificuldades. A revisão do projecto obrigava 
a considerar a evolução profunda da população residente, em relação ao contexto 
anterior à revolução de 1974 (era então impensável a necessidade de uma garagem, 
ou a preocupação em demarcar espaços público e privado, impossível prever o grau 
de exigência dos regulamentos actuais).
A Bouça era um projecto radicalmente económico, nem outra coisa poderia e de-
veria ser em 1974. A discussão do projecto revelou, anos volvidos, o desejo (e a 
possibilidade, ainda que reduzida) de melhoramentos pontuais de qualidade e de 
conforto. Era necessário atender às exigências manifestadas, algumas por precon-
ceitos que acompanham a melhoria objectiva de qualidade de vida. Foi por isso e de 
novo um projecto participado, no que se refere à relação com as famílias residentes.
Concluída a obra, a reacção do mercado mostrou que o tipo de habitação não só não 
correspondia por inteiro às tendências actuais na procura de habitação económica 
- para bem e para mal - como, por outro lado, eram atractivas para outros sectores 
da população: estudantes, profissionais jovens, famílias recém-formadas - protago-
nistas da mobilidade característica da cidade contemporânea.
Na revisão feita perde-se de algum modo a integridade do primeiro desenho. Mas 
existe agora uma estação metropolitana à porta, ligando com toda a cidade; um flu-
xo de gente que atravessa o terreno; equipamentos abertos às ruas envolventes; um 
jardim tratado, automóveis como em qualquer conjunto habitacional.
Não é obra perfeita. Mas seria isso o principal?”
Porto, 12 de Setembro de 2006
Álvaro Siza13
13  Siza, A., Publicação da Ordem dos Arquitectos, Secção Regional Norte 
acerca do Conjunto Habitacional da Bouça, Porto,12 de Setembro de 2006
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A memória descritiva do projecto refere-se sobretudo a aspectos de ordem técnica, 
designadamente à melhoria do isolamento térmico entre a primeira e a segunda fa-
ses do projecto, tal como do sistema construtivo, inicialmente em blocos de betão 
e agora em blocos de termo-argila, com reforços de betão armado nos cunhais e 
cruzamentos. Tais melhorias são justificadas pela “evolução económico-social da 
população residente.” O estacionamento, inicialmente inexistente e as alterações 
efectuadas no interior das habitações, actualmente com mais área nas zonas co-
muns, são também fruto da referida alteração social, numa tentativa de “responder 
às novas condições de vida e utilização entretanto surgidas.”
Verificam-se, entre as duas fases de projecto, intenções de melhoria nos aspectos 
técnicos e espaciais da proposta, num claro esforço de adaptação à evolução econó-
mico-social ocorrida durante quase trinta anos de interrupção.
O discurso de Álvaro Siza revela igualmente uma preocupação com os morado-
res, através de um “paciente diálogo.” Os destinatários tornaram-se participantes 
no acto projectual, por um lado, ao reivindicarem para que o projecto viesse a ser 
concluído, por outro, ao discutirem com o arquitecto sobre as necessidades e expec-
tativas dos seus modos de habitar.
O projecto visava realojar os moradores das “ilhas” da Ramada Alta, que viviam em 
condições de habitação precárias, no entanto, parece-nos que o público-alvo para 
o qual o projecto foi pensado não corresponde completamente ao que actualmente 
reside na Bouça “estudantes, profissionais jovens, famílias recém-formadas - prota-
gonistas da mobilidade característica da cidade contemporânea.”
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“Mais do que a realidade, é a representação e aquilo que ela sim-
plifica, que de facto conduz o modo de problematizar o real.”14
“Nas Ciências Sociais, o campo de análise sobre a cidade e o 
urbano é vastíssimo e remete invariavelmente para a necessidade 
de entender a urbanização como uma construção social. A urbe 
– como espaço edificado – os seus materiais e formas de organi-
zação, escalas e contextos, será sempre um resultado de territoria-
lização de uma organização social.”15
O espaço como configuração tem um papel determinante no modo como os seus 
habitantes o apropriam. Este é o “palco” da vida colectiva. A cidade e o seu espaço 
público são o reflexo das interacções sociais, das redes de poder e dominação e 
espelham tensões sociais.
Quanto mais vasto for o leque de opções da cidade, maior a liberdade de escolha 
dos seus cidadãos. Uma cidade rica em equipamentos e serviços (redes de transpor-
te articuladas entre si, lojas e centros comerciais) permite uma apropriação funcio-
nal do espaço por parte dos seus cidadãos, tornando-os capazes de decidir o modo 
como gerem o seu quotidiano.
A existência de património cultural e a sua preservação é também determinante 
para uma apropriação simbólica do espaço da cidade por parte dos que a habitam, 
já que reforça a memória e a identidade colectivas. Quanto maior o cuidado para 
com o seu património, maior será o sentimento de pertença e identidade dos seus 
habitantes.
Os edifícios que compõem a cidade são também “palco” do seu quotidiano. Nestes, 
as relações de poder e dominação são igualmente evidentes. São estas que determi-
14  Domingues, Álvaro, “Da cidade ao urbano”, Políticas Urbanas, p. 24
15  idem, p. 25
2.1. A cidade como palco da vida social
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nam a sua localização, que pode ter maior ou menor importância; a sua área de ocu-
pação; a qualidade dos acabamentos e outros factores. Assim, o poder e o controlo 
sociais são determinantes na localização espacial de indivíduos e grupos.
O espaço social é a distribuição no espaço físico de diferentes espécies de bens ou 
serviços, agentes individuais e grupos, estando os últimos fisicamente localizados 
e dotados de oportunidades de apropriação dos referidos bens, de acordo com o seu 
capital. Assim, a relação dos diferentes agentes e bens define o valor das diferentes 
regiões do espaço social.
Em suma, o espaço físico e o espaço social são duas estruturas que, sendo dife-
rentes, se inter-relacionam. Numa sociedade hierarquizada, o espaço exprime tais 
diferenças sociais.
“A estrutura do espaço social manifesta-se, assim, nos contextos mais diversos, sob 
a forma de oposições espaciais e o espaço habitado (ou apropriado) funciona como 
uma espécie de simbolização espontânea do espaço social. Não há espaço, numa so-
ciedade hierarquizada, que não seja hierarquizado e que não exprima as hierarquias 
e as distâncias sociais.”16 
16  Bourdieu, P., “Efeitos de Lugar”, A Miséria do Mundo, p. 160
24 Esquisso de Álvaro Siza
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O interesse do Homem pelo espaço advém da sua própria existência, dada a neces-
sidade de se enquadrar no mundo que o rodeia. A teoria de August Schmarsoe (La 
arquitectura como el arte de crear espacios), está na origem de todas as teorias de 
espaço em arquitectura.
“Todos aqueles que, ainda que fugazmente, reflectiam sobre esse 
tema, sabem que o carácter essencial da arquitectura, o que a dis-
tingue das outras actividades artísticas, está no facto de agir com 
um vocabulário tridimensional que inclui o Homem. A pintura ac-
tua sobre duas dimensões, a despeito de poder sugerir três ou qua-
tro delas. A escultura actua sobre três dimensões, mas o Homem 
fica de fora, desligado, olhando do exterior as três dimensões. Por 
sua vez, a arquitectura é como uma escultura escavada, em cujo 
interior o Homem penetra e caminha.”17
A questão da apropriação do espaço é um tema já amplamente tratado por diversos 
autores.
Em La production de l’espace (1974) Lefebvre distingue três conceitos fundamen-
tais no processo de representação do espaço:
“As práticas espaciais (o espaço percebido) constituem as nos-
sas representações. Elas são o produto da apropriação do espaço 
e segregam o seu próprio espaço. Constituem práticas materiais 
efectivadas sobre o solo. O espaço assume uma forma física, es-
paço real que é gerado e usado (...) As representações do espaço 
(o espaço concebido) constituem o espaço dos planificadores, dos 
urbanistas e dos tecnocratas que projectam o território e o dis-
põem procurando reduzir ao espaço que eles concebem, o espaço 
vivido e percebido pelos utentes e pelos habitantes. É o espaço 
17  Zevi, B., Saber Ver a Arquitectura, p. 17
2.2. Sobre a Apropriação do Espaço
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dominante na nossa sociedade (o nosso modo de produção). (...) 
Os espaços de representação dos habitantes (o espaço vivido), 
dos utentes, mas também o dos artistas, dos escritores e filóso-
fos. É o espaço dominado, que a imaginação tenta modificar e 
apropriar.”18
A cada um dos conceitos, podemos associar três dimensões distintas: a materiali-
dade (já que as práticas espaciais se concretizam na produção de objectos), a re-
presentação (as representações do espaço traduzem-se na produção do mesmo) e 
a imaginação (o espaço de representação dos habitantes é fruto de uma produção 
ideológica dos mesmos).
As práticas espaciais existem no domínio da sensação, isto é, na forma como o 
sujeito percepciona o espaço individualmente. Deste modo, são subjectivas; as re-
presentações do espaço resultam de uma interpretação colectiva do mesmo. São o 
espaço dominante na sociedade, fruto do social/ colectivo; por último, os espaços 
de representação dos habitantes constituem o espaço vivido, no campo da interven-
ção/ acção. Resultam de uma produção ideológica.
Os espaços de representação dos habitantes distinguem-se dos conceitos anteriores 
pela sua dimensão mais prática, já que podem ser modificados e apropriados pelos 
mesmos. Neste sentido, são usos que podemos dar ao espaço, com naturezas diver-
sas. Aqui, Lefebvre distingue dois conceitos: a apropriação do espaço e a domina-
ção do espaço. São duas atitudes opostas: a primeira, implica um acto criativo rea-
lizado no espaço vivido, modificando-o; a segunda, resulta de uma matematização 
do espaço. Nestas operações, o corpo funciona como veículo intermediário entre o 
sujeito e o espaço. Sem ele não seria possível tal interacção.
“O corpo opera a medição entre o mental e o social. A prática so-
cial não é possível sem o uso do corpo; ele é a expressão da voz, 
dos gestos, dos ritmos da vida quotidiana, do trabalho e das acti-
vidades exteriores ao trabalho. Ele é o lugar prático-sensível para 
18  Lefebvre, H., La production de l’espace, pp 48-49
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o qual se deve descentrar o conhecimento do espaço. É a partir do 
corpo que se percebe e que se vive o espaço, e que se produz.”19
A abordagem de Lefebvre ao tema da produção do espaço foi determinante, na 
medida em que influenciou inúmeros autores contemporâneos. Em Representações 
colectivas e reformulações sócio-espaciais no Bairro da Madragoa (1998), Marlu-
ci Menezes procura perceber a relação existente entre o espaço material e a repre-
sentação colectiva desse mesmo espaço:
“Assumimos que as representações colectivas do espaço são um 
duplo do próprio espaço, sendo pertinente a consideração da exis-
tência de uma relação dialéctica entre estrutura espacial e estrutu-
ra social e da ligação entre as configurações espaciais e as identi-
dades colectivas.”20
Em Grupos sociais, formas de habitat e estrutura do modo de vida (1998), Isabel 
Guerra afirma que:
“apropriação do espaço é uma noção pouco clara, recobrindo do-
mínios variados. Seja qual for a perspectiva em que é utilizada, 
parece significar não apenas um processo de uso funcional ou ins-
trumental do alojamento, mas recobrir um domínio variado de 
práticas culturais, simbólicas, afectivas, etc.”21
Das inúmeras abordagens existentes a propósito do tema em causa, a de Lefebvre 
revelou-se fundamental, pela relevância de toda a sua obra no panorama do séc. 
XX. É nos conceitos do autor que me baseio, no capítulo três, numa tentativa de 
os aplicar à prática da apropriação do espaço do Conjunto Habitacional da Bouça.
19  idem, pp. 50, 75 e 188-189
20  Menezes, M., “Representações colectivas e reformulações sócio-espaciais 
no Bairro da Madragoa”, Sociedade e Território – Revista de Estudos Urbanos e 
Regionais, nrs 25/26, p. 90
21  Guerra, I., “Grupos sociais, formas de habitat e estrutura do modo de 
vida”, Sociedade e Território – Revista de Estudos Urbanos e Regionais, nrs 
25/26, p. 118
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25-28 Diferentes tipos de usos dos espaços comuns do Conjunto 
                     Habitacional da Bouça
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O inquérito efectuado a cerca de trinta moradores do ‘Conjunto Habitacional da 
Bouça’ (CHB) divide-se em cinco temas estruturantes, a saber:
I) Caracterização Sociográfica (em que se pretende perceber o tipo de população 
que compõe o CHB no que respeita ao sexo,  à faixa etária, à condição perante o 
trabalho bem como à profissão e à naturalidade);
II) Percurso Residencial (as questões colocadas nesta categoria revelam o tempo 
de residência, o tipo de ocupação dos fogos e motivações dos moradores ao esco-
lherem o CHB para habitar);
III) Uso e Apropriação Social do Espaço (aqui procura-se perceber o tipo de mo-
bilidade dos habitantes no desempenho das suas deslocações diárias);
IV) Convivialidade (pretende-se saber qual o tipo de relação no que diz respeito à 
vizinhança próxima, compreender os tipos de laços que se estabelecem entre vizi-
nhos e, também, se as áreas comuns do CHB são ou não usadas na interacção entre 
moradores);
V) Aspirações e Expectativas (pretende-se saber quais as alterações que os mora-
dores fariam para melhorar o CHB, se pudessem).
 2.3. Relatório do Inquérito por questionário realizado 
aos moradores do Conjunto Habitacional da Bouça
2.3.1. Primeira Fase
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I) Caracterização Sociográfica
Dos moradores inquiridos, 43% mora apenas com o cônjuge e 27% com o cônju-
ge e um ou mais filhos;
Em 20% dos casos, o fogo é partilhado por duas ou mais pessoas sem qualquer 
grau de parentesco;
Apenas 3% das pessoas moram sozinhas;
Os restantes 7% enquadram outro tipo de situações.
0
29 Tipos de Famílias moradoras do CHB
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II) Percurso Residencial
40% dos moradores reside no Conjunto Habitacional da Bouça(CHB) há mais de 
um ano e há menos de cinco;
34% dos inquiridos residem no CHB desde a primeira fase do projecto, há mais de 
vinte anos; 13% habitam o CHB há menos de cinco e há mais de um ano;
13% mudaram-se para o CHB há menos de um ano.
76% são proprietários do fogo em que habitam e apenas 24% são arrendatários.
0
>
30 Tempo de permanência como morador do CHB
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Antes de residirem no CHB., 70% moravam no centro da cidade do Porto;
17% residiam fora do centro da cidade mas dentro da sua Área Metropolitana;
10% viviam noutro país;
3% habitavam noutra cidade de Portugal.
Relativamente ao tipo de habitação onde residiam anteriormente:
83% dos inquiridos viviam num edifício de habitação colectiva e 17%, num edifí-
cio de habitação unifamiliar.
Quando questionados acerca da motivação que os levou a escolher o CHB como re-
sidência 56% alegou ter decidido autonomamente; 31% foram realojados, vindos 
das antigas ilhas da Ramada Alta e apenas 13% se mudaram em consequência de 
herança familiar.
31 Local de morada anterior à ocupação do CHB
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32 Tipo de habitação anterior à ocupação do CHB
33 Motivação na escolha do CHB
60
Da Obra Projectada à Obra Vivida - Sobre o Conjunto Habitacional da Bouça
III)  Uso e Apropriação Social do Espaço
53% dos inquiridos despende até quinze minutos nas deslocações para o trabalho/ 
escola; 38% demora cerca de trinta minutos nesse trajecto; 9% demora uma hora 
ou mais.
Quanto ao meio de transporte utilizado apurou-se que:
43% desloca-se a pé;
23% de carro
28% elegem os transportes públicos (metro 19%; autocarro 9% ;  6% dão prefe-
rência ao uso da bicicleta).
No que diz respeito às compras diárias de alimentação, a maioria dos inquiridos 
(61%) realiza-as em mercearias, minimercados e supermercados próximos da re-
sidência, realizando as suas compras a pé. O restante grupo (39%) efectua as com-
pras em hipermercados fora da área de residência, deslocando-se de automóvel.
No que diz respeito ao impacto causado pelo aparecimento do metro junto dos mo-
radores, foi positivo para 90% dos inquiridos, que vêm tal estrutura como algo que 
valorizou a zona, aumentando a sua mobilidade.
23% dos moradores ocupa os seus tempos livres a ver televisão ;
21% a passear pela cidade ;
15% no cinema ou teatro;
14% a viajar;
13% a praticar desporto;
13% noutras actividades.
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17
34 Tempo demorado nas deslocações casa/ trabalho
35 Meios de deslocação utilizados
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36 Locais onde são feitas as compras de alimentação
Do ponto de vista da mobilidade, verifica-se que a maioria dos habitantes prossegue 
um modelo de apropriação do espaço em que privilegia os equipamentos locais 
para a satisfação das suas necessidades básicas (compras, lazer) em detrimento de 
um modelo de apropriação social que aponta para a satisfação das mesmas na área 
metropolitana do Porto, incluindo, portanto concelhos vizinhos.
De realçar que as escolas escolhidas para os filhos e mesmo o lazer ocorrem predo-
minantemente perto do local de residência. De destacar, contudo, que este espaço 
residencial se encontra situado perto de acessibilidades (metro, transportes), bem 
servido de equipamentos sociais como escolas, centros de saúde, hospitais, serviços 
públicos variados (tribunais, polícia, quartéis) e grande oferta de serviços privados 
(comércio, saúde). A zona onde o CHB se insere funciona como um centro que 
polariza serviços e habitação, pelo que esta opção parece natural para grupos e es-
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37 Principais actividades de lazer dos moradores do CHB
tratos sociais distintos, já que cada um deles pode encontrar resposta adequada para 
a satisfação das suas necessidades sociais, culturais e simbólicas.
Neste sentido, podemos concluir que para uma grande maioria dos habitantes esta 
escolha resulta de uma opção efectiva e não de uma fatalidade (devido ao facto de 
não conseguirem emergir de relações de tipo meramente comunitário onde o grupo 
tende a afectar o indivíduo e a sua escolha).
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IV) Convivialidade
57% dos habitantes conhece poucos vizinhos ;
43% conhece quase todos:
66%  dos inquiridos afirma ter proximidade com menos de cinco famílias, 21%, 
com mais de dez e cerca de 13% com mais de cinco e menos de dez.
Relativamente ao uso de espaços comuns:
Quando questionados acerca do uso que dão aos pátios do CHB, 57% afirma não os 
utilizar, ao contrário dos restantes 43%.
Dos 49% que têm filhos, apenas 26% dizem que as crianças usam os pátios para 
conviver.
Do exposto resulta a confirmação de que os laços comunitários não são muito for-
tes, ainda que subsistam provavelmente entre os moradores mais antigos realojados 
das antigas ilhas da Ramada Alta.
38 Relações de entreajuda entre vizinhança
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39 Uso dos pátios do CHB
40 Uso dos pátios do CHB por parte das crianças
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V) Aspirações e expectativas
Apesar de a maioria dos inquiridos (60%) não ter sentido falta de qualquer tipo de 
equipamento quando se mudaram para o CHB, 73% gostaria de melhorar alguma 
coisa no mesmo, seja nos espaços comuns exteriores (27%), no seu fogo (23%) ou 
outro (50%).
A esmagadora maioria dos inquiridos (97%) gosta da zona em que reside. Cerca 
de 53% não se importariam de morar numa outra área do centro da cidade, 40% 
não ponderam mudar de local de residência e apenas 7% preferiam morar fora do 
centro da cidade.
83% preferia morar num edifício de habitação unifamiliar.
41 Apreciação dos moradores relativamente à área do CHB
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No tratamento inicial dos resultados do inquérito efectuado aos moradores do CHB, 
não houve, da nossa parte, qualquer distinção entre categorias de moradores, no que 
concerne ao respectivo grau de escolaridade. Os mesmos inquéritos revelaram-se, 
portanto, inconclusivos quanto a alguns pontos que queríamos ver apurados, pelo 
que se tornou necessário dividi-los em três grupos, de acordo com as habilitações 
literárias dos moradores (estudantes, diplomados e não diplomados) possibilitando 
a identificação de comportamentos contrastantes entre as diferentes partes, de acor-
do com este critério.
Dos trinta inquiridos, verificou-se que cinco são estudantes (grupo I), dez têm for-
mação superior (grupo II) e os restantes quinze não têm formação superior (grupo 
III).
I) Caracterização Sociográfica
Dos cinco estudantes inquiridos, quatro são do sexo feminino e um  do sexo mascu-
lino, sendo que as suas idades variam entre os 21 e os 29 anos. Uma das estudantes 
é de nacionalidade moçambicana, outra é italiana e os restantes são portugueses.
Dos dez diplomados inquiridos, oito são do sexo masculino e dois do feminino; as 
suas idades variam entre os 29 e os 40 anos. Um dos diplomados é de nacionali-
dade turca e os restantes são portugueses. Relativamente às profissões, elas variam 
entre professores, arquitectos, designers, fotógrafos, músicos, contabilistas, micro 
biólogos e empresários. Apenas um dos diplomados se encontra desempregado e 
encontrando-se os restantes na vida activa.
Dos quinze não diplomados inquiridos, nove são do sexo masculino e seis do femi-
nino. As suas idades variam entre os 21 e os 75 anos. São todos de nacionalidade 
portuguesa. As suas profissões são : empregados de bar, motoristas, costureiras, 
domésticas, empregados fabris, recepcionistas, empregados de mesa, empregadas 
de limpeza, caixas de supermercado ou operários. Oito dos inquiridos encontram-se 
reformados, cinco a trabalhar e os restantes, desempregados.
2.3.2. Segunda Fase
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No grupo I:
80% - Partilha o fogo com duas ou mais pessoas sem qualquer tipo de grau de pa-
rentesco;
20% - Vive com os pais e irmãos.
No grupo II:
50% - Vive com o cônjuge;
40% - Mora com o cônjuge e um ou mais filhos;
10% - Representa situações diferenciadas.
No grupo III:
44% - Mora com o cônjuge;
28% - Mora com o cônjuge e um ou mais filhos;
14% - Reside com duas ou mais pessoas sem qualquer tipo de grau de parentesco;
7% - Mora sozinho;
 3% - Representa situações diversificadas não incluídas nas anteriores.
II) Percurso Residencial
Estudantes:
80%- Reside no CHB há mais de um ano e há menos de cinco; os restantes;
20% - Mudou-se para o CHB há menos de um ano.
Diplomados:
70% - Reside no conjunto há mais de um ano e há menos de cinco;
20% - Reside há menos de um ano;
10% - Habita o CHB há mais de cinco e há menos de dez anos.
Não diplomados:
58%- Reside no CHB há mais de vinte anos;
21% - Habita o conjunto há mais de cinco e menos de dez anos;
14% - Habita-o há mais de um e menos de cinco anos;
7% - Mudou-se há menos de um ano.
No Grupo I, 80% são arrendatários do fogo em que habitam; 20% são proprietá-
rios.
No Grupo II, tal tendência inverte-se, sendo que 80% é proprietário do fogo; 20% 
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é arrendatário do mesmo.
No Grupo III, 93%  é proprietário do fogo que habita.
Antes de residirem no CHB, 40% dos estudantes morava no centro da cidade do 
Porto; 40% vivia noutro país; 20% residia fora do centro da cidade mas dentro da 
sua área metropolitana.
No grupo dos diplomados, 50% residia no centro da cidade do Porto; 30% fora do 
centro da cidade, mas na AMP; 10% vivia noutra cidade em Portugal e os restantes 
noutro país.
Dos não diplomados, 93% morava no centro da cidade (muitos realojados das an-
tigas ilhas da Ramada Alta).
Relativamente ao tipo de habitação em que residiam anteriormente:
60% dos estudantes vivia num edifício de habitação colectiva e 40%, num edifício 
de habitação unifamiliar.
No grupo II, 80% habitava um edifício de habitação colectiva, ao contrário dos 
restantes 20% que residia em edifícios de habitação unifamiliar.
No grupo III, 93% habitava um edifício de habitação colectiva.
Quando questionados acerca da motivação que os levou a escolher o CHB como 
residência, 60% dos estudantes alegou ter decidido autonomamente, ao contrário 
dos restantes grupos.
Do grupo II, 90% alegou ter decidido autonomamente.
Do grupo III, a maioria,37%, foi realojada, vinda das antigas ilhas da Ramada Alta; 
35% decidiu autonomamente e os restantes 28% mudou-se por motivos de herança 
ou partilha familiar.
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III) Uso e Apropriação Social do Espaço
60% dos estudantes despende aproximadamente trinta minutos nas deslocações 
para o seu estabelecimento de ensino; 40% demora até quinze minutos nesse tra-
jecto.
Quanto ao meio de deslocação utilizado apurou-se que: 50% desloca-se a pé; os 
restantes moradores utilizam o metro.
50% dos diplomados gasta cerca de trinta minutos no trajecto casa/ trabalho; 40% 
demora até quinze minutos e apenas 10% despende uma hora nesse percurso. Os 
meios de deslocação utilizados são: carro (40%); metro (40%); a pé (16%) e bici-
cleta (4%).
Dos não diplomados, 56% gasta até quinze minutos neste trajecto; 37% demora 
cerca de trinta e apenas 7% necessita de uma hora para chegar ao seu destino. No 
caso dos reformados, estes valores referem-se à época em que os mesmos se encon-
travam activos. Deslocam-se sobretudo a pé (30%), mas também de carro (21%), 
de autocarro (21%),  de metro (21%) ou de bicicleta (7%).
No que diz respeito às compras diárias de alimentação, a maioria dos estudantes 
(70%) realiza-as em mercearias e minimercados próximos da residência, deslocan-
do-se a pé; os restantes 30% dá preferência a hipermercados for da área de residên-
cia, deslocando-se de automóvel (26%) e de metro (14%).
Nas mesmas tarefas, o Grupo II dá também preferência às mercearias e minimer-
cados próximos do CHB (60%), deslocando-se a pé; os restantes efectuam as suas 
compras em hipermercados fora da área de residência, deslocando-se de carro 
(32%) e de metro (8%).
O Grupo III dá preferência a mercearias ou minimercados próximos do CHB (55%) 
e desloca-se a pé; os restantes preferem grandes superfícies, optando pelo uso do 
automóvel nesse trajecto.
71
Capítulo II - A Obra Vivida
Relativamente ao impacto causado pelo metro junto dos estudantes do CHB,  80% 
dos inquiridos consideram-no positivo vendo  a estrutura como algo que valorizou 
a zona, aumentando a sua mobilidade.
No Grupo II, 100% dos inquiridos valoriza tal infraestrutura.
No Grupo III, 93% valoriza o aparecimento da referida infra estrutura.
No Grupo I, as actividades de lazer ocorrem em 100% dos casos fora da área de 
residência, sendo que:
20% dos estudantes ocupa os seus tempos livres a ver televisão;
20% a viajar;
20% no cinema ou teatro;
20% a passear pela cidade;
15% a praticar desporto;
5% noutras actividades.
No Grupo II, as actividades lúdicas ocorrem em 90% dos casos fora da área do 
CHB, verificando-se que:
21% dos diplomados ocupa os seus tempos livres no cinema ou teatro;
21% a passear pela cidade;
18% a ver televisão;
18% a viajar;
18% a praticar desporto;
4% noutras actividades.
No Grupo III, tais actividades ocorrem da forma seguinte:
86% dentro da área de residência:
30% prefere passear pela cidade;
27% despende o seu tempo em actividades diversas (a cultivar na sua horta, etc);
12% a viajar;
12% no cinema ou teatro;
12% a praticar desporto;
7% a ver televisão.
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IV) Convivialidade
80% dos estudantes conhece poucos vizinhos, afirmando ter proximidade com me-
nos de cinco famílias; 20% conhece quase todos e alega ter proximidade com entre 
cinco a dez famílias.
90% dos diplomados afirma conhecer poucos vizinhos e ter proximidade com me-
nos de cinco famílias.
No Grupo III, a situação inverte-se: 79% conhece quase todos os vizinhos, sendo 
que 39% tem proximidade com menos de cinco famílias, 39% com mais de dez 
famílias e 22% com menos de dez e mais de cinco.
Relativamente ao uso dos espaços comuns:
Quando questionados acerca do uso que dão aos pátios do CHB, 80% dos estudan-
tes afirma não os utilizar, ao contrário dos restantes 20%.
Dos diplomados, 50% utiliza os pátios para conviver, ao contrário dos restantes.
50% não têm filhos, 30% afirma que os seus filhos não brincam nos pátios e apenas 
em 20% dos casos as crianças usa os mesmos para conviver.
56% dos não diplomados afirma não utilizar os pátios para conviver, ao contrário 
dos restantes. Dos que têm filhos, metade alega que as crianças os usam para brin-
car.
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V) Aspirações e Expectativas
Apenas 20% dos estudantes afirma não ter sentido falta de qualquer tipo de equi-
pamento quando se mudaram para o CHB. Os restantes 80% gostaria de mudar 
alguma coisa no mesmo, seja nos espaços comuns (50%) ou no fogo (25%).
No grupo dos diplomados a situação inverte-se: 80% afirma não ter sentido falta de 
qualquer equipamento, ao contrário dos restantes 20% que gostaria de mudar, quer 
no fogo (38%), quer nos espaços comuns exteriores (25%).
58% dos não diplomados não sentiu falta de qualquer equipamento quando se mu-
dou para o CHB, ao contrário dos restantes. Ainda assim, 47% gostaria de melhorar 
o seu fogo e 47%, os espaços exteriores comuns.
A maioria dos estudantes (80%) gosta da zona onde reside. Cerca de 75% não se 
importaria de morar noutra área do centro da cidade ou numa zona suburbana da 
mesma (25%).
60% dos estudantes preferia morar num edifício de habitação unifamiliar.
100% dos diplomados gosta da zona em que reside mas não se importaria de mudar 
para outra zona do centro histórico do Porto (90%) ou para uma zona suburbana do 
mesmo (10%).
90% dos diplomados preferia morar num edifício de habitação unifamiliar.
100% dos não diplomados gosta da zona em que residem mas não se importaria de 
morar noutra zona do centro da cidade (83%) ou numa zona suburbana da mesma 
(17%).
82% dos não diplomados preferia morar num edifício de habitação unifamiliar.
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2.3.3. Considerações Finais
“As casas aqui não são bonitas, mas diz que tem valor.”22
No que diz respeito à faixa etária, o grupo I corresponde a uma camada mais jovem 
da população, em contraste com o grupo III, mais envelhecido. Ao mesmo tempo, 
os grupos I e II têm um maior grau de escolarização.
Relativamente ao tempo de permanência na Bouça, o grupo III corresponde à par-
cela dos moradores que habitam o conjunto há mais tempo, já que 58% destes 
residem no mesmo há mais de vinte anos. Neste aspecto, o grupo I apresenta uma 
grande instabilidade, presente nas constantes entradas e saídas de novos moradores.
Nos grupos I e II há uma valorização da vida profissional como meio de realização 
pessoal e ascensão social. Em contrapartida, no grupo III há uma desvalorização da 
mesma (verifica-se uma entrada precoce na vida activa, a par de um baixo nível de 
escolarização).
Os grupos I e II mostram uma capacidade de ultrapassar a fragmentação espacio-
-temporal da cidade. No primeiro, as actividades de lazer ocorrem em 100% dos 
casos fora da área de residência e no segundo, em 90% dos casos. O seu espaço 
quotidiano de apropriação da urbe é alargado e diversificado. Em oposição, o grupo 
III adopta um modo de vida em que secundariza a capacidade de ultrapassar a frag-
mentação espacio-temporal da urbe, já que as suas actividades de lazer ocorrem em 
86% dos casos dentro da área de residência. A casa surge como pólo aglutinador e 
estruturador dos tempos e dos espaços. Os primeiros dois grupos apresentam uma 
mobilidade alargada e o último, uma mobilidade mais restrita.
No grupo III, sendo que a maioria dos casos representam situações de realojamento, 
a casa surge como a concretização de um sonho e é valorizada pelas suas condições 
de habitação. Verifica-se uma alteração do modelo de habitat dos moradores em 
causa. A antiga morada nas “ilhas” da Ramada Alta, associada a uma apropriação 
22  Paulo Morais, morador do CHB
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“rural” do espaço, é substituída por um modelo de apartamento que apela a um 
modelo urbano de sociabilidade. Há ainda vestígios claros dessa “ruralidade” de 
que é exemplo o Sr. António, morador do CHB há mais de vinte anos e cujo pas-
satempo é cuidar da horta que cultivou na cobertura do seu apartamento. Se para 
os não-diplomados a casa surge como espaço-símbolo da realização pessoal e da 
promoção social, para os restantes dois grupos, há uma subordinação da mesma às 
exigências da vida profissional.
Nos grupos I e II, a aposta na mobilidade profissional e na constituição de uma rede 
alargada de relações sociais dispersas no espaço, reflecte a adopção de um modo 
de vida societário.23 No último grupo, verifica-se a adopção de um modo de vida 
comunitário, já que a moradia aglutina e  articula as várias dimensões e espaços da 
vida quotidiana (trabalho, lazer, convívio familiar, rede de relações sociais).
A valorização da liberdade individual e a existência de uma rede de sociabilida-
de alargada que se verificam nos grupos I e II associa-se a uma tendência maior 
para o “isolamento” no fogo e a uma menor interacção com os vizinhos próximos 
(80% dos estudantes e 90% dos diplomados afirmam conhecer poucos vizinhos). 
Ao mesmo tempo, os pátios não são usados por 80% dos estudantes nem por 50% 
dos diplomados (destes, só os que têm filhos os usam). No grupo III, pelo contrário, 
as relações com os vizinhos são valorizadas e a rede de sociabilidade é mais restrita 
do que nos outros dois, já que 79% dos não diplomados conhecem quase todos os 
vizinhos. A espontaneidade e a funcionalidade (entreajuda em situações concretas) 
são os traços dominantes destas relações de vizinhança. O que deveria ser um factor 
potenciador do uso dos espaços comuns do bairro, revela-se pouco relevante, já que 
56% afirmam não utilizar os pátios para conviver. O Sr. António afirmou que “hoje 
em dia a solidariedade não existe, apenas entre os vizinhos mais antigos” e que “já 
não há a mesma cumplicidade entre a vizinhança.”
23  Quando me refiro a “modos de vida comunitário e societário” inspiro-
-me, respectivamente, nos conceitos de “solidariedade mecânica” (“solidariedade 
baseada sobre a similitude entre os indivíduos que partilham os mesmos valores 
e as mesmas competências”) e “solidariedade orgânica” (“solidariedade baseada 
na divisão de trabalho, na diferença e na complementaridade entre indivíduos”) 
segundo Durkheim; Campenhoudt, L., Contribuição complementar: o social como 
totalidade in Introdução à análise dos fenómenos sociais, pp. 129-132
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Por um lado, temos os elementos dos grupos I e II, mais jovens e maioritariamente 
residentes no CHB há menos de seis anos. Por outro, os do grupo III, mais idosos 
e residindo há mais tempo no conjunto. Se os primeiros valorizam a sua vida pro-
fissional e têm uma mobilidade e uma rede de sociabilidade alargadas, os restantes 
atribuem semelhante importância  à casa, espaço-símbolo que surge como a concre-
tização de um sonho. É em função desta que tudo se organiza. A sua mobilidade e 
rede de relações tornam-se restritas à habitação e sua envolvente próxima.  
Podemos assim dividir os inquiridos em dois conjuntos distintos, sendo que o pri-
meiro é composto por estudantes e diplomados e o segundo pelos não diplomados. 
De facto, as diferenças verificadas nos seus modos de vida vêm reflectir-se na forma 
como apropriam os espaços comuns do bairro. Os seus comportamentos revelam-se 
contrastantes: os primeiros, adoptam um modo de vida societário, comportando-se 
como uma espécie de somatório de indivíduos anónimos, no qual a ideia de colec-
tivo não tem relevância. Pelo contrário, os não-diplomados, adoptam um modo de 
vida comunitário, no qual os laços de entreajuda estão mais presentes. O primei-
ro grupo manifeta uma tendência para se isolar no fogo, ao contrário do segundo 
grupo, que interage colectivamente nos espaços comuns do conjunto. Apesar de 
contrastantes na forma como apropriam os espaços do bairro e nele convivem, a 
pouca utilização dos espaços comuns exteriores do CHB é comum a ambos, ainda 
que mais presente no primeiro. A celebração dos Santos Populares representa uma 
excepção a esta regra, já que nela participam todos os moradores da Bouça.
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“Consideramos agora aquela parte maior do espaço exterior que 
não é privativo da família, mas sim comum, e as possibilidades 
do seu tratamento social. O espaço exterior que aí intervém é, 
efectivamente, um espaço humanizado (…) Assim, o espaço hu-
manizado será o conjunto, em primeiro lugar, da noção (da arqui-
tectura paisagista) – de paisagem humanizada – que pressupõe o 
tratamento artístico dos elementos naturais de modo a receber o 
Homem e a valorizá-lo no seu percurso, lazeres, ou simples con-
templação; em segundo lugar, de uma noção urbanística: os gru-
pos que a povoam, seus movimentos e relação com os moradores 
das habitações.”24
Os espaços comuns exteriores na habitação são de dois tipos: de circulação e de 
permanência. Espaços de circulação são aqueles que definem um determinado per-
curso, como eixos constituídos por um ponto de partida e, outro, de chegada que 
nos conduzem por uma série de sequências espaciais.
“É possível definir a circulação como o elo que liga qualquer 
conjunto de espaços exteriores ou interiores de um dado edifício. 
Dado que nos movemos num tempo através de uma sequência de 
espaços, vivenciamos um “lugar” relacionando-o com aquele que 
ocupámos anteriormente.”25
Os espaços de permanência opõem-se aos anteriores, indicando-nos estabilidade, 
paragem e contemplação.
No Conjunto Habitacional da Bouça podemos identificar os dois tipos de espaços 
em causa. Os primeiros, são constituídos pelas galerias de acesso aos fogos supe-
riores em cada um dos edifícios e pela galeria assente no muro de contenção, assim 
24  Portas, N., A Habitação Social – proposta para a metodologia da sua 
arquitectura, p. 172
25  Ching, F., Arquitectura: Forma, espacio y orden, 
2.4. Os Espaços Comuns Exteriores no Conjunto 
Habitacional da Bouça
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como pelas escadas que lhes dão acesso. Também os pátios, pela sua estereotomia, 
definem percursos marcados em torno dos seus rectângulos centrais. Os segundos, 
correspondem aos rectângulos centrais de cada um dos pátios e à plataforma eleva-
da no extremo do pátio central.
Os espaços de circulação podem ser entendidos como espaços obrigatórios, já que 
indicam um percurso que deve ser efectuado, tanto no atravessamento do bairro, 
como no acesso às habitações.  Em oposição, os espaços de permanência são fa-
cultativos, pois os moradores e os transeuntes do bairro não têm necessariamente 
que os atravessar para aceder aos seus fogos ou à estação de metro. São espaços de 
paragem que podem ser, ou não, usados no quotidiano dos utentes do bairro.
Como verificámos anteriormente, nenhum dos grupos inquiridos utiliza os espaços 
de permanência na sua rotina diária. Interessa-nos perceber de que modo é que eles 
foram pensados pelo arquitecto e porque é que não são usados pelos moradores.
42 Esquisso de Álvaro Siza
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Não é possível analisar o projecto da Bouça sem antes compreender o contexto 
socio-político no qual foi concebido, pouco antes da Revolução de Abril de 1974. 
Foi uma época “pautada por um ritmo de quotidiano em permanente alteração, du-
rante o qual se renovavam expectativas e compromissos, valores sociais e culturais, 
desejos e pontos de vista.”26 A necessidade de resolver a questão da habitação, ainda 
inacessível a muitos, tornava-se evidente e os arquitectos ganhavam consciência 
da sua importância como protagonistas nessa operação. O contexto da revolução 
foi também gerador de movimentos populares na luta pelo direito à habitação, até 
então abafados pelo regime. Com o Processo SAAL, a população passou de passiva 
a participante e interveniente no acto projectual. O panorama social e político da 
época veio transformar, tanto o modo de projectar do arquitecto, a obra projectada, 
como a atitude dos seus destinatários, a obra vivida.
“Com a abertura revolucionária e com a oportunidade processual 
proposta pelo SAAL, se os arquitectos pressentiram a hipótese de 
saltar do sonho analítico, e tantas vezes académico, para o terri-
tório do real, para o encontro com a cidade e com os seus habi-
tantes, foi também porque ainda fervilhava esse fórum de debate 
arquitectónico que prezava a prática continuada como fórmula 
vital para a subsistência teorética – e que, mais tarde, se viria a 
chamar a Escola do Porto.”27 
A obra projectada tem como agente o arquitecto que a desenha e é a tradução, em 
espaço físico, de um conjunto de relações espaciais pensadas pelo seu criador. A 
localização do bairro, a sua relação com a cidade, o posicionamento e a relação 
26  Bandeirinha, J., Processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, 
p. 250
27  Figueira, J., A Forma de um Dedo. Um Mapa Crítico da Escola do Porto, 
Trabalho de síntese realizado no âmbito das Provas de Aptidão Pedagógica e Ca-
pacidade Científica. Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, 1997.
Da obra projectada à obra vivida
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entre fogos, as fronteiras entre o privado e o público, a relação da habitação com o 
exterior, a distribuição interna e o número de divisões e a escolha dos materiais são 
apenas algumas das características definidoras do projecto. São fruto de decisões 
concretas e que reflectem as intenções projectuais do agente.
Na definição do espaço físico intervêm ainda um conjunto de condicionantes ex 
externas que não são controláveis pelo agente, designadamente: as características 
morfológicas do terreno, o programa em causa, o tempo de trabalho projectual, as 
características e o modo de vida do destinatário e o financiamento.  O projecto da 
Bouça tinha objectivos sociais a cumprir, já que se destinava à população mais po-
bre, vinda das antigas “ilhas” situadas na Ramada Alta. Deste modo, foi necessário 
um controlo de custos apertado, determinante na escolha dos materiais utilizados 
na sua construção. “A Bouça era um projecto radicalmente económico, nem outra 
coisa poderia e deveria ser em 1974.”28
A definição do espaço físico é então fruto de duas componentes distintas, mas com-
plementares: as intenções do arquitecto, possíveis de controlar e as condicionantes 
externas, incontroláveis. A relação as mesmas é determinante na definição dos es-
paços que vão influenciar os modos de vida dos seus utentes.
A obra vivida tem como agente o destinatário ou destinatários do projecto e traduz-
-se na apropriação da obra projectada, própria de cada habitante ou família. No caso 
da Bouça, a apropriação iniciou-se antes da concretização do projecto, já que houve 
um diálogo entre o arquitecto e os destinatários. Estes tornaram-se participantes no 
acto projectual, pois houve um esforço do arquitecto em adaptar a obra às ideias 
e formas de habitar dos mesmos. Tal representou uma dificuldade acrescida à rea-
lização do projecto em causa, já que os diferentes destinatários tinham modos de 
habitar distintos.
“Foi necessário um paciente diálogo com os moradores, o qual 
tornou clara a obrigação de manter quase integralmente o projec-
to inicial, salvo poucas excepções; assim o determinava o propó-
sito de preservar as habitações já construídas e habitadas, parte de 
28  Siza, A., Publicação da Ordem dos Arquitectos, Secção Regional Norte 
acerca do Conjunto Habitacional da Bouça, Porto,12 de Setembro de 2006
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um projecto unitário. Esse diálogo incluiu cedências e inovações, 
ainda que pouco relevantes (…) A discussão do projecto revelou, 
anos volvidos, o desejo (e a possibilidade, ainda que reduzida) de 
melhoramentos pontuais de qualidade e de conforto. Era necessá-
rio atender às exigências manifestadas, algumas por preconceitos 
que acompanham a melhoria objectiva de qualidade de vida. Foi 
por isso e de novo um projecto participado, no que se refere à 
relação com as famílias residentes.”29
A obra projectada é definidora da obra vivida, já que a concretização do espaço 
físico determina o modo como os destinatários o apropriam. Ao mesmo tempo, a 
segunda é definidora da primeira, pois o destinatário é conhecido e diz respeito a 
um conjunto de futuros habitantes, intervenientes nas decisões projectuais do ar-
quitecto. Há uma relação de reciprocidade entre as referidas componentes, que se 
influenciam mutuamente.
A relação obra projectada/ obra vivida não é pacífica. À primeira, associa-se a ideia 
de habitação generalizada, já que a habitação colectiva é constituída por conjuntos 
edificados compostos por fogos geralmente idênticos. A segunda é fruto das vivên-
cias dos agregados familiares que a compõem e reflecte a individualidade de cada 
família, com modos de habitar e apropriar os espaços  próprios. De um lado, temos 
a ideia de repetição, do outro, a de diversidade. Uma e outra encontram-se em pólos 
opostos e é ao arquitecto que cabe resolver tais divergências. Para tornar possível a 
convivência entre as duas componentes, o projecto deve ser flexível e proporcionar 
um grau de variabilidade de ocupação e apropriação o mais elevado possível, numa 
tentativa de contrariar a repetição inerente ao projecto de habitação colectiva.
A obra projectada representa a casa como suporte físico, constituído por espaços 
pensados para usos concretos. A obra vivida, por sua vez, simboliza e casa como 
extensão do Homem, já que o acto de habitar é a “humanização” do espaço, pela 
atribuição de novos usos ao mesmo. A primeira funciona como uma espécie de 
matriz da segunda, na qual são acrescentados novos entendimentos do espaço, por 
parte dos seus habitantes. A dinâmica casa/ habitante tem algum grau de imprevisi-
29  ibidem
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bilidade, já que cada indivíduo age sobre o espaço de acordo com os usos próprios 
dos seus modos de habitar.
A relação entre a obra projectada e a obra vivida não depende apenas dos dois ele-
mentos em causa. Há ainda outra componente, inerente às outras duas e de igual 
importância: a cidade. A cidade é o terceiro elemento desta equação. Sem ela, os 
outros dois não existiam e vice-versa. Esta funciona como um elemento externo 
mas determinante para a caracterização dos restantes. Ao mesmo tempo, a sua de-
finição acarreta um enorme grau de imprevisibilidade, já que é constituída por um 
somatório de relações e hierarquias que não podem ser controladas nem inteiramen-
te medidas.
“A nossa revisão começa no conceito de que a cidade designa um 
conceito da habitat que potencia a comunicação e a colaboração, 
a troca se se quiser, e se é estrutural a relação entre a cidade social 
e a cidade arquitectural, não poderá a cidade ser traduzida por 
um conjunto de partes mas por um conjunto de relações entre as 
partes.”30
Há ainda outro elemento que age sobre os anteriores, alterando-os e integrando-os: 
o Tempo. Na arquitectura, o homem integra a obra, ou seja, esta não tem existência, 
no sentido em que não possui autonomia, sem o pressuposto humano. O homem 
(real ou imaginado) é uma das dimensões essenciais da arquitectura. A sua falta 
torna-a num produto de qualquer outro tipo mas não de arquitectura, seja ela casa, 
praça ou jardim, espaço interior ou exterior.
Enquanto que na pintura ou na escultura as obras como que se explicam a si mes-
mas, podendo até, usando de um certo antropomorfismo, imaginá-las a interrogar 
o mundo, a questionar o homem, começando pelo seu próprio criador. Na arquitec-
tura o homem é o grande intérprete, aquele que dá sentido à obra, integrando-a na 
totalidade.
A escultura ou a pintura podem até, por vezes, assumir uma dimensão enigmática, 
30  Portas, N., A Cidade como Arquitectura, p. 128
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encerrando mistérios e enigmas, remetendo para o exterior o próprio homem. A ex-
terioridade do homem face à obra de arte escultórica ou pictórica dota-o de um po-
der ameaçador que advém de uma dimensão de eternidade (a eternidade da criação 
face à mortalidade do criador/ a separação irreversível entre o criador e a sua obra).
Na arquitectura, este confronto não se dá, já que o facto de a obra não poder consi-
derar-se como tal sem o seu criador/ ou sucessivos criadores (refiro-me a “sucessi-
vos criadores” tendo em conta que a obra é vivida, apropriada e, consequentemente, 
transformada por todos aqueles que, ainda que temporariamente, a “habitam”) que 
lhe dão sentido, a faz integrar a dimensão “tempo”. Aqui, a mortalidade do criador/ 
homem é geradora do seu próprio sentido.
Podemos, assim, dizer que o tempo é tão característico da arquitectura como o es-
paço, já que, ainda que o espaço seja o seu objecto primordial, este espaço necessita 
de ser habitado, percorrido, vivido. Para ter uma existência própria necessita do 
homem, do tempo.
“A arquitectura é como uma grande escultura escavada, em cujo 
interior o Homem penetra e caminha.”31
A dimensão Tempo interfere nas restantes, modificando-as: na obra projectada, 
dado que cada edifício tem uma história e a sua estrutura física sofre alterações ine-
rentes à passagem do tempo; na obra vivida, já que a evolução da sociedade ao lon-
go do tempo provoca alterações nos modos de habitar dos seus utentes; na cidade, 
que sofre também transformações, por reflexo das outras duas. A referida dimensão 
actua  de duas formas distintas mas complementares: enquanto unidade de medida 
e, consequentemente, enquanto função da mudança social.  
“Eu próprio me debatia com dúvidas e dificuldades. A revisão 
do projecto obrigava a considerar a evolução profunda da popu-
lação residente, em relação ao contexto anterior à revolução de 
1974 (era então impensável a necessidade de uma garagem, ou a 
preocupação em demarcar espaços público e privado, impossível 
31  Zevi, B., Saber ver a Arquitectura, p. 17
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prever o grau de exigência dos regulamentos actuais).”32
A relação de interacção e transformação mútua entre a obra projectada, a obra vivi-
da e a cidade é indiscutível. Ao mesmo tempo, o factor tempo actua sobre os ante-
riores, alterando-os paulatinamente. Ao analisarmos os conceitos de Henri Lefebvre 
no processo de representação do espaço (vide capítulo II, 2.2. Sobre a Apropriação 
do Espaço), podemos encontrar uma correspondência com os presentes elementos.
As práticas materiais  “constituem práticas materiais efectivadas sobre o solo. O es-
paço assume uma forma física, espaço real que é gerado e usado.”33 Neste sentido, 
constituem a obra projectada, já que esta se traduz em espaço físico.
As representações do espaço são “o espaço dominante na nossa sociedade (o nos-
so modo de produção).”34 Resultam de uma interpretação colectiva do espaço. Tal 
como a cidade, são um produto do social e do colectivo.
Os espaços de representação dos habitantes constituem “o espaço dominado, que 
a imaginação tenta modificar e apropriar.”35 Constituem o espaço vivido, no cam-
po da intervenção/ acção e resultam da produção ideológica dos seus habitantes. 
Traduzem-se na obra vivida.
Como referi anteriormente, a cada um dos conceitos, podemos associar três di-
mensões distintas: a materialidade (já que as práticas espaciais se concretizam na 
produção de objectos), a representação (as representações do espaço traduzem-se 
na produção do mesmo) e a imaginação (o espaço de representação dos habitantes 
é fruto de uma produção ideológica dos mesmos). A materialidade é característica 
da obra projectada, a representação, da cidade e a imaginação, da obra vivida. Estes 
conceitos estão também interligados, pois dependem uns dos outros.
A apropriação do espaço inicia-se com a produção do mesmo. Esta não é apenas 
32  Siza, A., Publicação da Ordem dos Arquitectos, Secção Regional Norte 
acerca do Conjunto Habitacional da Bouça, Porto,12 de Setembro de 2006
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característica dos destinatários, mas também do arquitecto, já que este necessita 
de o apropriar para o perceber, representar e, finalmente, transformar. O espaço é 
constantemente apropriado por todos os intervenientes que operam no seu contexto, 
a cidade. Neste processo, “o corpo opera a medição entre o mental e o social. A prá-
tica social não é possível sem o uso do corpo; ele é a expressão da voz, dos gestos, 
dos ritmos da vida quotidiana, do trabalho e das actividades exteriores ao trabalho. 
Ele é o lugar prático-sensível para o qual se deve descentrar o conhecimento do es-
paço. É a partir do corpo que se percebe e que se vive o espaço, e que se produz.”36
O caso da Bouça é um exemplo paradigmático das transformações que ocorrem 
fruto da relação obra projectada/ obra vivida/ cidade/ tempo. Sobre a relação das 
duas primeiras componentes foram já descritas as principais características. Impor-
ta agora sublinhar a importância da cidade e do tempo, como factores transforma-
dores dos restantes.
O contexto no qual o projecto foi pensado alterou-se profundamente e tais transfor-
mações sociais vieram modificar igualmente os modos de vida dos habitantes. As 
transformações físicas da urbe também são óbvias: a antiga linha férrea deu lugar à 
linha de metro, aumentando a circulação de pessoas da área.
Tais alterações são hoje visíveis na forma como os moradores apropriam a Bouça, 
como podemos verificar ao analisar o relatório do Inquérito por Questionário aos 
Moradores do CHB (vide capítulo II, 2.3.3. Considerações Finais) - os moradores 
do conjunto dividem-se em duas parcelas, se tivermos em consideração a faixa etá-
ria, modos de vida e aspirações e expectativas dos mesmos.
Os estudantes e diplomados representam uma camada mais jovem, em oposição ao 
grupo dos não diplomados, mais envelhecido. Os últimos correspondem aos mora-
dores mais antigos do bairro, outrora realojados das antigas “ilhas” da Ramada Alta 
(“58% destes residem no mesmo há mais de vinte anos”). Pelo contrário, o grupo 
dos estudantes “apresenta uma grande instabilidade, presente nas constantes entra-
das e saídas de novos moradores.”37 É possível verificar que o público-alvo para o 
qual o projecto foi pensado nos anos setenta, não corresponde completamente ao 
36  idem, pp. 50, 75 e 188-189
37  vide capítulo II, 4.4.5. Considerações Finais
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que actualmente reside na Bouça “estudantes, profissionais jovens, famílias recém-
-formadas - protagonistas da mobilidade característica da cidade contemporânea.”38
Tal alteração do público-alvo, actualmente heterogéneo e imprevisível na sua com-
posição, veio modificar o modo como se vive na Bouça: “Se os primeiros valorizam 
a sua vida profissional e têm uma mobilidade e uma rede de sociabilidade alargadas, 
os restantes atribuem semelhante importância à casa (…) a sua mobilidade e rede 
de relações tornam-se restritas à habitação e sua envolvente próxima.”39 Perdeu-se 
o espírito comunitário que, nos anos setenta, levou o conjunto de moradores a rei-
vindicarem pelo direito à habitação.
Os espaços comuns são pouco usados no quotidiano dos grupos em causa: “Apesar 
de contrastantes na forma como apropriam os espaços do bairro e nele convivem, a 
pouca utilização dos espaços comuns exteriores do CHB é comum a ambos, ainda 
que mais presente no primeiro.”40 O aparecimento da linha de metro parece ter con-
tribuído significativamente para este fenómeno, já que aumentou o fluxo de pessoas 
estranhas ao bairro, nos pátios do CHB. No entanto, o festejo dos santos populares 
representa uma excepção a esta regra. Na noite de S. João, os moradores juntam-se 
e organizam um convívio nos pátios da Bouça. Ainda que pontualmente, o compor-
tamento dos moradores apresenta resquícios do modo de vida comunitário que o 
caracterizava  à data da construção da primeira fase do projecto.
38  Siza, A., Publicação da Ordem dos Arquitectos, Secção Regional Norte 
acerca do Conjunto Habitacional da Bouça, Porto,12 de Setembro de 2006
39  vide capítulo II, 4.4.5. Considerações Finais
40  ibidem
47 Esquisso de Álvaro Siza
93
Capítulo III - Da Obra Projectada à Obra Vivida
48 Fachada do Conjunto Habitacional da Bouça

95
Capítulo III - Da Obra Projectada à Obra Vivida
O contexto socio-político no qual o projecto da Bouça foi concebido, pouco antes 
da Revolução de Abril de 1974, foi determinante para a sua definição. A necessida-
de de resolver a questão da habitação, ainda inacessível às populações mais desfa-
vorecidas, levou os arquitectos a saltarem do campo teórico e académico para o ter-
ritório do real, em confronto com a cidade e os seus habitantes. Ao mesmo tempo, 
os movimentos populares de luta pelo direito à habitação multiplicaram-se. Com o 
Processo SAAL, a população passou de passiva a participante no acto projectual. 
Os papeis do arquitecto, como agente da obra projectada e dos destinatários, prota-
gonistas da obra vivida, alteraram-se.
A obra projectada é a tradução, em espaço físico, de um conjunto de relações espa-
ciais pensadas pelo seu criador. É fruto de duas componentes distintas, mas com-
plementares: as intenções do arquitecto, possíveis de controlar, e as condicionantes 
externas, incontroláveis. As últimas foram de extrema importância na concepção da 
Bouça, já que o contexto socio-económico da época obrigou a um rigoroso controlo 
de custos, determinante na escolha de materiais e na definição das áreas dos fogos.
A obra vivida é fruto das vivências dos agregados familiares que a compõem e 
reflecte a individualidade de cada família, com modos particulares de habitar e 
apropriar os espaços. No caso da Bouça, esta tem vindo a sofrer alterações ao longo 
dos tempos. Inicialmente composta pelos antigos moradores das “ilhas” da Ramada 
Alta, é actualmente formada por uma população heterogénea e diversificada.
Do Inquérito por Questionário realizado aos moradores do CHB, verifiquei que os 
actuais moradores do conjunto se dividem em duas parcelas, de acordo com a faixa 
etária, modos de vida, aspirações e expectativas dos mesmos. Os grupos dos estu-
dantes e dos diplomados representam uma camada mais jovem, em oposição ao dos 
não diplomados, mais envelhecido. Este é formado pelos moradores mais antigos 
do bairro, outrora realojados das antigas “ilhas” da Ramada Alta. Os estudantes e 
diplomados valorizam a sua vida profissional e têm uma mobilidade e uma rede de 
sociabilidade alargadas. Em contrapartida, os não-diplomados atribuem semelhante 
Conclusão
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importância à casa, sendo que a sua mobilidade e rede de relações estão restritas à 
habitação e sua envolvente próxima. Os primeiros adoptam um modo de vida do 
tipo societário, enquanto que os restantes preferem um comunitário.41
Os três grupos que compõem actualmente a população residente na Bouça têm 
comportamentos divergentes, adoptando modos de vida distintos, assim como di-
ferentes formas de apropriação do espaço. Apesar de contrastantes na forma como 
apropriam os espaços do bairro e nele convivem, a pouca utilização quotidiana dos 
espaços comuns exteriores do CHB é comum aos três grupos.
É importante compreender porque é que a população da Bouça é hoje tão diferente 
da que a habitava há trinta anos atrás e porque é que, sendo tão heterogénea na 
sua composição e na forma como apropria os espaços, praticamente não utiliza os 
espaços comuns do CHB. 
Desde a construção da primeira fase do projecto, a obra projectada sofreu alterações 
óbvias, já que a Bouça só veio a ser concluída em 2006. Ao mesmo tempo, o con-
texto no qual o projecto foi concebido alterou-se profundamente e tais transforma-
ções vieram modificar igualmente os modos de vida dos habitantes, transformando 
a obra vivida. Os espaços comuns enquanto pontos de sociabilização são exemplo 
disso.
É de salientar o aparecimento da linha de metro como factor interveniente na vida 
dos moradores da Bouça. Com a construção da estação de metro da Lapa, os pá-
tios tornaram-se locais de passagem para os transeuntes que acedem diariamente à 
estação. Deste modo, os lugares comuns perderam o seu carácter privativo, funcio-
nando como espaços de circulação diária para pessoas que não residem no bairro. 
Outrora espaços importantes de encontro de vizinhança, são hoje utilizados apenas 
41  Quando me refiro a “modos de vida comunitário e societário” inspiro-
-me, respectivamente, nos conceitos de “solidariedade mecânica” (“solidariedade 
baseada sobre a similitude entre os indivíduos que partilham os mesmos valores 
e as mesmas competências”) e “solidariedade orgânica” (“solidariedade baseada 
na divisão de trabalho, na diferença e na complementaridade entre indivíduos”) 
segundo Durkheim; Campenhoudt, L., Contribuição complementar: o social como 
totalidade in Introdução à análise dos fenómenos sociais, pp. 129-132
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pontualmente (o festejo dos Santos Populares é um evento de grande importância 
para os moradores do bairro, época em que se reúnem nos pátios, tirando partido do 
espaço para conviver e celebrar o S. João).
As transformações verificadas na composição da população do bairro são também 
fruto da evolução social e económica ocorrida ao longo dos tempos. Quando foi 
concebida a Bouça destinava-se àqueles que não tinham autonomia financeira para, 
de outro modo, adquirir uma habitação. Actualmente, não é a falta de meios que 
caracteriza a população residente no bairro (composta por professores, arquitectos, 
designers, fotógrafos, músicos, contabilistas, microbiólogos e empresários).
São várias as causas apontadas como responsáveis pelas transformações ocorridas 
na Bouça,  quer nas suas características físicas (a obra projectada), quer sociais (a 
obra vivida). Em todas, o Tempo age como componente fundamental, modificando-
-as: na obra projectada, dado que cada edifício tem uma história e a sua estrutura 
física sofre alterações inerentes à passagem do tempo; na obra vivida, já que a evo-
lução da sociedade ao longo do tempo provoca alterações nos modos de habitar dos 
seus utentes; na cidade, que sofre também transformações, por reflexo das outras 
duas.
A obra arquitectónica não tem apenas um, mas sim sucessivos criadores. Esta é vi-
vida, apropriada e transformada por todos aqueles que, ainda que temporariamente, 
a habitam. Não podemos analisar a obra vivida sem compreender a sua constante 
renovação em si mesma e naqueles que a compõem. Não existe uma obra vivida, 
mas inúmeras, e a actual nobilização do bairro é fruto dessa renovação. A existência 
de públicos tão díspares no conjunto decorre de um fenómeno de “estetização” da 
Bouça. 
O CHB tornou-se, mais do que num edifício de habitação social, num símbolo da 
arquitectura do século XX em Portugal, testemunho da acção do SAAL nos anos 
setenta. O seu interesse enquanto obra paradigmática do contexto que representa 
motivou jovens e profissionais da área artística a nela residirem. A afluência quase 
diária de visitantes à obra deve-se tanto à relevância da mesma no panorama arqui-
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tectónico português, como ao destaque que Álvaro Siza  tem hoje na arquitectura 
mundial. O seu nome transformou-se numa espécie de “marca” transversal ao que 
produz, atraindo para a Bouça um público diferente do esperado num edifício de 
habitação social. 
Assim, apesar de o arquitecto ter um papel especialmente activo e responsável na 
organização do espaço, esta tarefa não lhe é exclusiva. Este cria a obra projectada 
mas são os destinatários que, com a sua apropriação, a transformam em obra vivi-
da.  Podemos afirmar que a obra projectada se esgota na obra vivida? Como deve o 
criador posicionar-se relativamente a tal realidade?
Cabe ao arquitecto solucionar aquilo que lhe parece fundamental, de acordo com 
o público-alvo a quem se dirige, o orçamento e as circunstâncias do tempo em 
que projecta (quer físicas, quer sociais). Não lhe é possível antever a evolução do 
contexto físico e social no qual a sua obra se insere, pelo que deve adequá-la à cir-
cunstância em que a cria. Quando cria, o arquitecto analisa, interpreta e valoriza a 
circunstância, mas serão os destinatários os sucessivos criadores da mesma. Deste 
modo, o projecto deve ser flexível e proporcionar um grau de variabilidade de ocu-
pação e apropriação o mais elevado possível. Ao mesmo tempo, deve posicionar-se 
relativamente à circunstância, realçando o que esta tem de bom, em detrimento dos 
seus pontos negativos.  Não me parece justo afirmar que a obra projectada se esgota 
na vivida, pois tanto uma como outra podem ser sucessivamente alteradas pelos 
seus agentes e a Bouça é exemplo disso, mas sim que uma e outra se complemen-
tam, numa relação intrínseca e biunívoca. 
“O arquitecto, pela sua profissão, é por excelência um criador de formas, um or-
ganizador do espaço; mas as formas que cria, os espaços que organiza, mantendo 
relações com a circunstâncua, criam circunstância e havendo na acção do arquitecto 
possibilidade de escolher, possibilidade de selecção, há fatalmente drama.” 42





I ) Caracterização Sociográfica
1. Preencha a seguinte tabela:









2. Qual é o seu tipo de família?
            Pessoa que mora sozinha
            Casal
     Duas ou mais pessoas sem qualquer 
     tipo de grau de parentesco
     Outro
            Casal com filhos
Inquérito por Questionário aos Residentes do 
Conjunto Habitacional da Bouça
Nº do Inquérito:
Data:
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II) Percurso Residencial
3. Há quantos anos habita neste fogo?
            Há menos de um ano             Entre 10 e 20 anos
            Entre 1 e 5 anos             Mais de 20 anos
            Entre 5 e 10 anos
4. Qual é o regime de ocupação do fogo?
            Sou proprietário
            Sou arrendatário
            Outro
5. Onde morava antes de residir neste fogo?
            Centro da cidade do Porto             Outro país
            Fora do centro da cidade, mas no     
            grande Porto
            Outro
            Outra cidade em Portugal
6. Em que tipo de habitação morava?
            Edifício de habitação colectiva
            Edifício de habitação unifamiliar
Anexos
7. Como veio morar para este conjunto habitacional?
              Decisão autónoma                                     Outro
              Herança familiar
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III) Uso e Apropriação Social do Espaço
A) Deslocações casa/ trabalho 
8. Quanto tempo demoram, em média, a chegar ao local de trabalho/ escola?








9.  Nesse trajecto, qual o meio de deslocação utilizado?







B) Deslocações relativas ao consumo
10. Onde costuma comprar os seus alimentos?
            Mercearias e mini-mercados 
            próximos
   Outros
            Grandes superfícies fora da área 
            de residência
11. Nesse trajecto, qual é o meio de deslocação utilizado?
            Carro    A pé
            Autocarro    Outro
            Metro
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C) Deslocações relativas ao lazer
12.  O que faz nos seus tempos livres?
            Pratico desporto            Vou ao cinema, teatro
            Assisto TV            Passeio pela cidade
            Viajo            Outros
13. Costuma deslocar-se para fora da área de residência nas suas actividades de lazer?
            Sim
            Não
Anexos
IV) Convivialidade
14. Como caracteriza a sua relação com os vizinhos?
           Conheço quase todos os vizinhos
           Conheço poucos vizinhos
15. Com quantos vizinhos tem uma relação próxima (ajudam-se, prestam apoio)?
           Menos de 5  Mais de 10
           Entre 5 e 10
16. Costuma utilizar os pátios para conviver?
           Sim
           Não
17. As crianças costumam utilizar os pátios para brincar?
           Sim  Não tenho filhos
           Não
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18. O que pensa acerca do aparecimento do metro e do seu impacto junto dos moradores?
             Valorizou o C. H., aumentando
            a mobilidade dos moradores
            Desvalorizou o C.H. pois traz gente 
            estranha de passagem pelos pátios
19. Mudaria alguma coisa no Conjunto Habitacional?
            Sim
            Não
20. Se pudesse, o que mudaria?
            O fogo            Outro
            Os espaços comuns exteriores
21. Quando veio morar para este C.H. sentiu falta de algum equipamento?
            Sim
            Não
Anexos
V) Aspirações e expectativas
22. Gosta desta zona?
          Sim
          Não
23. Em que outra zona da cidade do Porto gostaria de morar?
          Outra zona do centro da cidade
          Zona suburbana da cidade
24. Em que tipo de habitação?
          Outro edifício de habitação colectiva
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